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ulo Roberto Pegoraro Jwrior 

1, o autor propõe o seu enfrentamento a partir de uma 
1Í um estudo sólido em termos de metolodogia e, ao 
mio de vista dos resultados alcançados. 
relativas às potencialidades e limites do emprego do 

'co, ou, ainda, as concernentes aos reflexos decorren­
rojeção da atividade processual em meio virtual são, 
(ebate em torno do que pode vir a ser o emprego de 
m sua plenitude à realidade forense. Subjacentes a 
,em sabe que a forma eletrônica dos atos processuais 
medida em que se consiga ter nas mãos os valores e 
associados pelo intérprete. Ao avançar em debates 
n,e/a segurança ao lidar com muito mais do que a 
~suais, mostrando que sabe a importância da lição 
io externa do ato, em contraposição à vontade e ao 
apenas um dos seus momentos, uma parte ideal de 
rissociáveis, assim como a sombra segue o corpo "3. 

1ra oriunda da tese de doutorado que o autor defen­
•ograma de Pós-Graduação em Direito da PUCRS -
·te da caminhada orientado antes pelo Prof Dr. José 
· guiar, em verdade, os passos de todos nós. Após 
arguição, a talentosa banca examinadora da tese, 
' Garcia Medina, pelo Dr. Alexandre Barbosa, pelo 
,elo Dr. João Paulo Kulczynski Forster e pela Dra 
~ o trabalho com votos de louvor, distinção e reco­
,anca com intensos debates, ao final dos quais todos 
uma abordagem única que contribui sobremaneira 
, Processual brasileiro melhor. 
que foi dito, é preciso referir, por fim, que se está 
proposta de compreensão da realidade a partir do 
o condão de provocar no leitor inquietude constante. 
nencionadas, o texto do Paulo, de maneira especial, 
, resultado daquilo que descreve: a experiência da 
lua/ da mudança do olhar, de modo que se passa a 
1/idade, sem, contudo, deixar de lado a importância 
no ele ainda é. Uma leitura obrigatória, pois, para 
maneira crítica e exigente sobre o Direito Proces­
rica de transição entre o ontem e o amanhã. 

Luis Alberto Reichelt 

Professor dos cursos de graduação, especialização, 
mestrado e doutorado da PUCRS. 

urador da Fazenda Nacional em Porto Alegre (RS). 
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